
 

 

 

 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

REQUERIMENTO Nº      , DE 2019 

(Dos Srs. Célio Moura, Paulo Pimenta e Frei Anastácio) 

 

 

Requer a criação de Comissão 

Externa, com ônus para a Câmara dos 

Deputados, destinada a acompanhar e 

propor medidas para reverter as ações 

institucionais que atualmente paralisam 

ou desconstituem os assentamentos em 

projetos de reforma agrária. 

 

 

Senhor Presidente, 

                              

  

                             Nos termos art. 38 c/c o art. 117, inciso I, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeremos a Vossa 

Excelência a criação de COMISSÃO EXTERNA, com ônus, destinada 

a acompanhar e propor medidas contra a violência no campo; para a 

garantia da terra aos trabalhadores assentados; em apoio à retomada 

do programa de reforma agrária. 

                             A expectativa é que os trabalhos da Comissão 

sejam de utilidade às ações dos poderes da República na busca por 

medidas que resultem na pacificação da questão agrária brasileira. 

                            Para o seu funcionamento, a Comissão contará 

com recursos orçamentários, administrativos e técnicos necessários 

providos pela Câmara dos Deputados. 
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      JUSTIFICAÇÃO 

 

Decisão do TCU de 2015, posteriormente derrubada pelo 

STF, levou à paralisação do programa de reforma agrária. 

Denunciando a natureza política daquele Ato, em 2016, com a posse 

do governo Temer, e antes mesmo da decisão do STF, o TCU 

flexibilizou a sua determinação. Desde então, o programa de reforma 

agrária foi paralisado por conta de opção programática do governo 

Temer e, atualmente, do governo Bolsonaro. 

A interdição do programa de reforma agrária, de imediato 

passou a repercutir na intensificação dos conflitos sociais pela posse 

da terra conforme os dados da Comissão Pastoral da Terra. Ao 

mesmo tempo, os demais indicadores sociais das áreas rurais, 

igualmente passaram a enfrentar trajetória declinante, com destaque 

para o ressurgimento do flagelo da fome que imaginávamos extirpado 

da realidade brasileira. 

De fato, o Brasil vivencia inquestionável retrocesso 

histórico que recolocou na sua agenda política a gravidade da questão 

agrária brasileira em toda a sua amplitude. 

Centenas de milhares de famílias encontram-se em 

situações de riscos sociais iminentes fruto de ações dos Poderes 

Executivo e Judiciário que promovem verdadeiro processo de 

“desassentamento” de famílias beneficiárias do programa de reforma 

agrária. Outros milhares de famílias aguardam, sem esperanças, a 

retomada do programa de assentamentos.  

Esta Casa tem dado demonstrações de sensibilidade e 

equilíbrio político ao adotar diversas ações que fizeram funcionar o 

contrapeso do Poder Legislativo a atos duvidosos do atual governo. 

Confiantes na solidez dessa postura política do parlamento, estamos 
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apresentando esta proposta de criação de Comissão Externa com os 

propósitos antes citados. Sem dúvidas, a chancela à propositura 

confirmará a conduta altruísta desta Casa em defesa dos maiores 

interesses da sociedade brasileira. 

 

   

Sala das Sessões, 23 de Outubro de 2019. 

 

 

Deputado Paulo Pimenta 

PT/RS 

 

Deputado Célio Moura 

PT/TO 

 

Deputado Frei Anastácio 

PT/PB 
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